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A Secretaria de Saúde do Estado do Ceará - SESA, através da Coordenadoria de Políticas de Atenção à Saúde – COPAS, deu início em 2016 ao Projeto de Qualificação da Atenção Primária à Saúde no Ceará – Qualifica APSUS, cuja finalidade é a reorganização do modelo de atenção, a partir da reestruturação da Atenção Primária - APS nos municípios. Tal iniciativa surge como ferramenta para potencializar a implantação e implementação das Redes de Atenção à Saúde - RAS, no estado do Ceará.
Mendes (2011) destaca que as redes de atenção à saúde dependem fundamentalmente da estruturação da Atenção Primária à Saúde a qual deve cumprir a função de responsabilização e de coordenação dos fluxos dos usuários dentro da Rede de Atenção à   Saúde objetivando a resolução dos problemas de saúde da população.
Durante o ano de 2016 foram realizadas oficinas voltadas para a atenção às condições crônicas, contemplando programação de agendas para gestantes, crianças de até dois anos, hipertensos e diabéticos. Também foi contemplada a organização da agenda e dos processos de atendimento aos eventos agudos, dentre outros. 
Dando seguimento a esse processo de qualificação, em 2017 foi incluída a oficina de saúde mental na Atenção Primária, uma vez que este ponto de atenção da Rede, caracterizada como porta de entrada preferencial do SUS, tem um papel fundamental na inversão do modelo assistencial em saúde mental, anteriormente centrado no hospital, para um modelo territorial de base comunitária. 
O Estado do Ceará avançou consideravelmente no processo da Reforma Psiquiátrica, desenvolvendo uma consciência crítica dos profissionais da área, usuários, políticos, estudiosos, movimentos sociais e gestores. A Lei Estadual 12.151 conhecida como Lei “Mário Mamede”, foi sancionada em 29 de julho de 1993 e apoiou um projeto nacional que tramitava no Congresso Nacional, elaborada pelo Deputado Paulo Delgado. Este projeto culminou com a aprovação da Lei Nacional no 10.216, de 06 de abril de 2001, que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental. 
Com o advento da Portaria Ministerial nº 3.088, de 23 de dezembro de 2011, institui-se a Rede de Atenção Psicossocial, com vistas a promover a integração entre serviços estabelecendo tratamento contínuo, ações de reinserção social e melhoria das condições de vida e autonomia do sujeito. Tal normativa define os componentes e pontos de atenção de saúde para os portadores de sofrimento ou transtornos mentais, reafirmando a responsabilidade das unidades básicas de Saúde em “desenvolver ações de promoção de saúde mental, prevenção e cuidado dos transtornos mentais, ações de redução de danos e cuidado para pessoas com necessidades decorrentes do uso de crack, álcool e outras drogas, compartilhadas, sempre que necessário, com os demais pontos da rede” (BRASIL, 2011). 
Destaca-se que o paciente portador de um transtorno mental há anos vem sendo  vítima de estigma, preconceito e segregação, os quais limitam seu acesso a outros pontos de atenção da rede. A secular história de segregação compromete severamente a integralidade do cuidado a pessoa com sofrimento mental, uma vez que grande parte da população ainda carrega o imaginário de que o lugar de louco é no hospício, encarcerado fora da comunidade. Fazer o preconceito desaparecer nesta e nas próximas gerações e incluir estes pacientes, sem discriminação, na Rede de Atenção à Saúde é a expressão da nova saúde mental no caminho do desenvolvimento sustentável com a sua agenda social que nos afirma que, ninguém deve ser deixado para trás, o menos favorecido deve vir antes e o que fazemos hoje não deve comprometer gerações futuras.
No âmbito estadual o Núcleo de Atenção à Saúde Mental do estado do Ceará, assume o compromisso com os profissionais que compõem as Redes de Atenção e passa a planejar e apoiar os projetos que visam a educação permanente e a capacitação dos técnicos sobre os sistemas de informações: RAAS – Registro de Atendimentos Ambulatoriais de Saúde e SAIPS – Sistema de Apoio a Implementação de Políticas em Saúde. A participação em Comitês, Comissões Intergestores Regionais e Câmaras Técnicas nos municípios, possibilita que a pauta da saúde mental seja levada para espaços oficiais de pactuação, desvelando discussões sobre as fragilidades e potencialidades das Redes. 
A atual política de saúde mental brasileira segue então os preceitos desta reforma psiquiátrica, um projeto de mudança do modelo de atenção e de gestão do cuidado em saúde mental coletivamente produzido, fruto do esforço de usuários, familiares e trabalhadores da saúde ao longo de mais de três décadas.
 A elaboração de uma diretriz estadual que contemple, formalize, sedimente e garanta estas conquistas arduamente conquistadas faz-se necessária e urgente, em face da recente regulamentação da Lei Orgânica da Saúde mediante decreto 7508/2011. Tal normativa considera:
“Protocolo Clínico e Diretriz Terapêutica - documento que estabelece: critérios para o diagnóstico da doença ou do agravo à saúde; o tratamento preconizado, com os medicamentos e demais produtos apropriados, quando couber; as posologias recomendadas; os mecanismos de controle clínico; e o acompanhamento e a verificação dos resultados terapêuticos, a serem seguidos pelos gestores do SUS.” (BRASIL, 2011)
Assim, a elaboração de uma Diretriz Estadual de Saúde Mental para a Atenção Primária tem o objetivo de fornecer orientações sobre estratégias de cuidado para o usuário, que auxiliem os profissionais na tomada de decisão sobre o Projeto Terapêutico Singular, bem como acerca do caminhar deste usuário em todos os pontos da rede, conforme sua necessidade de saúde. 
Pensar essa reorganização em forma de uma diretriz em saúde mental tem sido alvo dos esforços da Secretaria de Saúde do Estado, por meio de sua área técnica, o Núcleo de Atenção Integral à Saúde Mental. Para tanto, foram convidados vários atores da cena local para planejar a estruturação e implantação desta política até o final do ano de 2017.
Foram realizados encontros mensais com a equipe técnica do município de Fortaleza, no sentido de somar esforços, considerando as limitações de pessoal de ambas as equipes, estado e município. Também foram convidados outros municípios e profissionais da rede como forma de garantir a pluralidade de olhares.
Devido a deliberação coletiva com estes atores, decidiu-se lançar mão de documentos já existentes e validados como o Cartão Babel para organização da demanda do território adscrito das respectivas unidades básicas de saúde, e nos casos mais complexos, de difícil manejo, utilizar o “espaço” do matriciamento para o compartilhar, a discussão e tomada de decisão acerca dos casos de saúde mental daquele território de saúde. 
A escolha desta estratégia deu-se em virtude do seu potencial enquanto estratégia de educação permanente, mediante construção compartilhada entre diferentes pontos da rede, fomentando inclusive a intersetorialidade na elaboração do Projeto Terapêutico Singular, evitando consequentemente o encaminhamento indiscriminado e prematuro para o especialista, como forma de resolução da demanda.
O apoio matricial em saúde objetiva assegurar retaguarda especializada a equipes e profissionais encarregados da atenção a problemas de saúde. Trata-se de uma metodologia de trabalho complementar àquela prevista em sistemas hierarquizados, a saber: mecanismos de referência e contra-referência, protocolos e centros de regulação. O apoio matricial pretende oferecer tanto retaguarda assistencial quanto suporte técnico-pedagógico às equipes de referência. Depende da construção compartilhada de diretrizes clínicas e sanitárias entre os componentes de uma equipe de referência e os especialistas que oferecem apoio matricial (...) Apoio matricial e equipe de referência são, ao mesmo tempo, arranjos organizacionais e uma metodologia para a gestão do trabalho em saúde, objetivando ampliar as possibilidades de realizar-se clínica ampliada e integração dialógica entre distintas especialidades e profissões. (CAMPOS; DOMITTI, 2007, p. 399).

Assim, várias reuniões foram necessárias para o planejamento da oficina estadual, com vistas à qualificação da atenção primária em saúde mental, nas quais foram eleitos municípios com diferentes perfis epidemiológicos para realizar um projeto piloto da proposta e posteriormente balizar a execução da política propriamente dita, são eles: Pedra Branca (município de pequeno porte), Caucaia (região metropolitana) e Sobral (município de grande porte).
Estes municípios escolheram em seus territórios uma unidade básica de saúde para  implementar a estratégia de organização dos cuidados em saúde mental a partir da atenção primaria a saúde, tendo como instrumentos de organização do cuidado o Cartão Babel e a classificação de risco de Manchester adaptado.
Espera-se com isso que no dia da oficina possamos identificar eventuais fragilidades e potencialidades do processo para que sejam socializadas com os demais municípios participantes, legitimando e potencializando o matriciamento enquanto ferramenta central na articulação de cuidados territoriais em saúde mental no estado do Ceará. 
Neste cenário, desenha-se a proposta de dois fluxos a serem executados no cotidiano dos territórios de saúde do estado, conforme as necessidades de saúde dos usuários, quais sejam: 
1. CASOS DE URGÊNCIA: para as urgências, as guias de cuidado demandam resolutividade imediata, utilizar-se-á a classificação de risco de MANCHESTER adaptada para saúde mental, como forma de agilizar a tomada de decisão e unificar a linguagem com os pontos de atenção da Rede de Atenção à Urgência e Emergência - RUE. 
2. OUTRAS SITUAÇÕES: Para os casos de saúde mental do território cuja resposta terapêutica não foi efetiva após a conduta realizada pela equipe de referência de saúde da família, utilizar-se-á o apoio matricial com o compartilhamento e discussão em equipe dos casos e definição em seguida dos encaminhamentos compatíveis a cada caso.
Por ocasião da oficina serão convidadas as 22 regionais de saúde do estado, representantes da Atenção Primária à Saúde, incluindo o NASF – Núcleo de Apoio a Saúde da Família e os CAPS - Centros de Atenção Psicossocial, estes últimos atuarão como apoiadores do processo nos seus respectivos territórios, a qual tem data prevista de realização para última semana de agosto do corrente ano.
Observou-se que alguns municípios já realizavam uma estratégia própria, com a tentativa de organização desse cuidado, de forma pontual e heterogênea. A importância deste trabalho é propor uma linha de cuidado enquanto política estadual, tendo como mola mestra o apoio matricial. Esta linha de cuidado irá planificar e melhorar o cuidado em saúde mental, e ademais produzirá dados e informações práticas que auxiliarão na construção de indicadores do panorama estadual em saúde mental.
O grande desafio consiste em oferecer suporte e orientações aos trabalhadores da Atenção Primária à Saúde, no que diz respeito a tomada de decisão e condução dos casos, sem, no entanto, engessar os usuários da atenção psicossocial dentro de protocolos e diagnósticos, os quais historicamente demonstraram possuir um potencial de anular a singularidade do sujeito em seu sofrimento e de esquecer a multideterminação de seu sintoma, resumindo-os a um rótulo ou estigma.
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